
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.046.345 - SC (2017/0014588-9)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S) - SC009195 
   MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S) - SC009180 
AGRAVADO  : LUIZ PACÍFICO PEDROSO 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK  - SC009399 
   GLAUCO HUMBERTO BORK E OUTRO(S) - SC015884 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CONTRA A DECISÃO QUE DETERMINOU A APRESENTAÇÃO DO CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. NÃO CABIMENTO, NESTA INSTÂNCIA, DO PEDIDO DE 
SUSPENSÃO DO PROCESSO EM RAZÃO DO DEFERIMENTO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. TESE RECURSAL DE QUE A RADIOGRAFIA DO CONTRATO É SUFICIENTE 
PARA A ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RAZÕES 
RECURSAIS INSUFICIENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O pedido de sobrestamento do processo, em razão do deferimento da recuperação 
judicial, deve ser deduzido no juízo de origem.
2. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal local, sobre a necessidade ou não de 
exibição do contrato e acerca da suficiência de dados existentes na radiografia para  a  
realização  dos  cálculos de liquidação de sentença, demanda reexame  de matéria fática, o 
que é inviável em recurso especial nos termos da Súmula 7 do STJ.
3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 06 de fevereiro de 2018 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.046.345 - SC (2017/0014588-9)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Oi S.A. - em recuperação judicial interpôs recurso especial contra a decisão 

de fls. 548-555 (e-STJ).

O apelo extremo (art. 105, inc. III, a e c, da CF/1988) foi deduzido em desafio 

ao acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, assim 

ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE 
AÇÕES. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
DETERMINAÇÃO PARA A JUNTADA DO CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA ENTABULADO ENTRE AS PARTES. 
INSURGÊNCIA DA DEVEDORA. PRESENÇA DE DOCUMENTO QUE 
ESPELHA OS DADOS DO CONTRATO. DESPROVIMENTO DA 
ALEGAÇÃO. A PRESENÇA DA RADIOGRAFIA NOS AUTOS, EMBORA 
RELEVANTE NA FASE DE CONHECIMENTO, NÃO SUBSTITUI O 
CONTRATO ENTABULADO ENTRE AS PARTES. DOCUMENTO QUE 
POSSIBILITA A VERIFICAÇÃO DO MONTANTE EFETIVAMENTE 
INTEGRALIZADO. NÃO APRESENTAÇÃO DA AVENÇA QUE IMPLICA 
NA PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DO VALOR APRESENTADO PELA 
CREDORA, NOS TERMOS DO ART. 475-B, § 2º DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL/73. SITUAÇÃO PREVISTA NO ART. 524 CPC/2015. 
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
"Na fase de liquidação de sentença e/ou cumprimento, se faz 
necessário a juntada do contrato de participação financeira, porque 
subscritos pelos litigantes e reflete o exatos termos do acordado; 
quanto a radiografia, é um documento unilateral e que se apresenta 
suficiente para demonstrar a existência da relação negocial. O que se 
procede em atenção ao art. 475-B, §§ 1º e 2º do CPC, reclamado pelo 
agravante oportunamente. Recurso conhecido em parte e na 
extensão, provido" (Agravo de Instrumento n. 2015.015006-4, de 
Correia Pinto, Quinta Câmara de Direito Comercial, rel. Des. 
Guilherme Nunes Born, j. 1-10-2015).

Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 558-566), apontou a insurgente, 

além de dissídio jurisprudencial, a existência de violação aos artigos 359 e 475-B, §§ 1º e 

2º, do Código de Processo Civil de 1973 e 400 e 524, § 5º, do Código de Processo Civil de 

2015. Sustentou, em síntese, que a radiografia do contrato é suficiente para a elaboração 

dos cálculos, sendo desnecessária a apresentação do contrato de participação financeira. 

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fl. 572).
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A Corte de origem deixou de admitir o recurso ao argumento de incidência da 

Súmula 7/STJ (e-STJ, fls. 573-575).

Interposto o agravo em recurso especial, esta relatoria dele conheceu para 

não conhecer do recurso especial (e-STJ, fls. 598-601).

Daí o presente agravo interno (e-STJ, fls. 604-608), no qual requer a 

reconsideração da decisão ou a sua submissão ao crivo do colegiado.

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.046.345 - SC (2017/0014588-9)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Primeiramente, não cabe, nesta instância, a suspensão do processo em 

decorrência do deferimento da recuperação judicial.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. PRELIMINAR: SUSPENSÃO DO 
PROCESSO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. INDEFERIMENTO. COISA 
JULGADA. ENTENDIMENTO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. SÚMULA 83/STJ. COTAÇÃO DAS AÇÕES. SÚMULA 7/STJ.
1. Na ausência de efeito suspensivo ao recurso especial ou de 
concessão de tutela antecipada ou de ato expropriatório incidente 
diretamente no patrimônio do recorrente, o pedido de sobrestamento 
do processo deve ser deduzido no juízo de origem.
2. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela 
jurisprudência do STJ não merece reforma.
3. O reexame de fatos e provas é inadmissível em recurso especial.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 809.757/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 08/05/2017);

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA. SUSPENSÃO 
DO PROCESSO PELO DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NÃO CABIMENTO. RADIOGRAFIA DO 
CONTRATO.  INSUFICIÊNCIA.  REEXAME  DE PROVAS. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1.  O  presente processo trata de recurso especial interposto contra 
decisão  proferida  em  agravo  de instrumento na origem, no qual se 
pretende,  em cumprimento de sentença, estabelecer os critérios para 
elaboração  do cálculo dos valores devidos. Dessa forma, é incabível 
a  suspensão do processo em razão do deferimento do 
processamento da recuperação  judicial, pois não se verifica, na 
presente hipótese, a possibilidade  da  prática  de atos 
expropriatórios, o que recomenda prosseguimento do feito, conforme 
ressalva prevista no artigo 6º, §§ 1º e 3º, da Lei 11.101/2005.
2.  A  jurisprudência  desta  egrégia Corte se orienta no sentido de 
que,  "nas  hipóteses  em  que  o  devedor não fornece os 
documentos necessários  para  a  confecção dos cálculos executivos, 
aplica-se o art. 475-B, § 2º, do CPC, que autoriza presumir corretos os 
cálculos apresentados  pelo  credor" (AgRg no AREsp 521.635/RS, 
Rel. Ministro HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  
12/8/2014,  DJe  de 25/9/2014).
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3.  A  modificação  do  entendimento lançado no v. acórdão recorrido 
quanto  à  necessidade  de  apresentação do contrato de participação 
financeira  firmado  entre  as  partes  para aferir o valor devido à 
recorrida  demandaria  o  reexame  do material fático-probatório dos 
autos, o que é vedado pela Súmula 7.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp 930.558/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 22/03/2017).

Assim, passa-se à análise das razões do presente agravo interno.

O recurso não comporta provimento, uma vez que os argumentos 

despendidos são insuficientes para a reconsideração da decisão.

Defendeu a recorrente/agravante que a radiografia do contrato é suficiente 

para a elaboração dos cálculos, sendo descabida a exigência de apresentação do contrato 

de participação financeira.

Ora, esta Corte Superior tem o entendimento de que a revisão da conclusão 

a que chegou o Tribunal local, sobre a necessidade ou não de exibição do contrato e 

acerca da suficiência de dados existentes na radiografia para  a  realização  dos  cálculos 

de liquidação de sentença, demanda reexame  de matéria fática, o que é inviável no âmbito 

do recurso especial nos termos da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL.   RECURSO   MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  
DO  CPC/73.  AÇÃO  DE ADIMPLEMENTO   CONTRATUAL.  EXIBIÇÃO  
DE  CONTRATO  DE  PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUNAL LOCAL  
QUE,  COM  BASE  NO  ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO, CONCLUIU 
SER A RADIOGRAFIA  DO  CONTRATO  DOCUMENTO  
INSUFICIENTE  À  ELABORAÇÃO DO QUANTUM  DEBEATUR.  
REFORMA DO JULGADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  Inaplicabilidade  do  NCPC  neste  julgamento  ante os termos do 
Enunciado  Administrativo  nº  2  aprovado  pelo  Plenário do STJ na 
sessão  de  9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com fundamento no 
CPC/1973  (relativos  a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem  ser  exigidos  os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista,  com as interpretações dadas até então pela jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça.
2.   A  questão  se  restringe  à  impossibilidade  de  reexame  das 
conclusões alcançadas pelo Tribunal de origem quanto à insuficiência 
de dados no documento apresentado, incidindo sobre o tema o óbice 
da Súmula nº 7 do STJ.
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3.  Emitir  juízo  sobre  a desnecessidade de exibição do contrato e 
acerca da suficiência de dados existentes na radiografia do contrato 
para  a  realização  dos  cálculos de liquidação de sentença demanda 
reexame  de matéria fática, o que é inviável em recurso especial nos 
termos da Súmula nº 7 do STJ.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação  dos  fundamentos  invocados  pela  decisão  
agravada, o presente  agravo  interno não se revela apto a alterar o 
conteúdo do julgado  impugnado,  devendo  ele  ser integralmente 
mantido em seus próprios termos.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 781.314/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 15/12/2016);

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO ESPECIAL. 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES.
AQUISIÇÃO  DE LINHA TELEFÔNICA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
RADIOGRAFIA DO  CONTRATO  DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
SUFICIÊNCIA. SÚMULAS 5 E 7 DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE  
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA.
SÚMULA 182 DO STJ.
1.  O  recurso  especial  discute  a  suficiência  da radiografia do 
contrato  de  participação  financeira para elaboração do cálculo do 
valor  devido.  O  julgamento dessa questão demanda interpretação 
de cláusulas  contratuais  e  reexame  de  matéria  fática.  Incidem as 
Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Precedentes.
2.   O   agravo   interno   não   impugnou  especificamente  toda  a 
fundamentação da decisão agravada. Incide a Súmula 182 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 856.199/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/09/2016, DJe 15/09/2016).

No presente agravo, a insurgente sustenta ser desnecessário o reexame 

fático-probatório para o acolhimento do recurso sem, contudo, trazer argumentos 

suficientes para tal.

Dessa forma, prevalecem os fundamentos da decisão agravada por 

insuficiência das razões recursais.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0014588-9 AREsp 1.046.345 / 

SC

Números Origem:  00011805620148240086  00344921920168240000  11805620148240086  20150719789  
20150719789000100

PAUTA: 06/02/2018 JULGADO: 06/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S) - SC009195 

 MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S) - SC009180 
AGRAVADO  : LUIZ PACÍFICO PEDROSO 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK  - SC009399 

 GLAUCO HUMBERTO BORK E OUTRO(S) - SC015884 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S) - SC009195 

 MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S) - SC009180 
AGRAVADO  : LUIZ PACÍFICO PEDROSO 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK  - SC009399 

 GLAUCO HUMBERTO BORK E OUTRO(S) - SC015884 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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